
 

 

 

 

AS DIFICULDADES DA ADOÇÃO NO BRASIL: a burocracia do cadastro nacional e 

as exigências das famílias 

 

Bruna Luiza Silva Pereira
1
 

Ana Celuta Fulgêncio Taveira
2
 

 

RESUMO: O presente trabalho tem-se como objetivo identificar as dificuldades encontradas 

o durante o processo da adoção. No Brasil o número de crianças e adolescentes em situação 

de adoção é considerável, fato este que concorre para concretizar o sonho de muitos casais 

que buscam atingir a condição de pais, como também, atender aos planos destas crianças e 

adolescentes em ter um lar e poderem pronunciar o nome “Pai” e “mãe”. A partir dessa 

realidade, pergunta-se: quais são os entraves legais da adoção no Brasil? Há possibilidade 

para que o quadro possa vir a melhorar? Nesse cenário este estudo vai explanar e conhecer os 

entraves e investigar se a burocracia, com o grande número de exigências, pode ter haver com 

a pequena efetividade do direito à adoção das crianças. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O tema apresentado discorre sobre quais são as dificuldades encontradas pelas pessoas 

que desejam adotar no momento do processo de adoção no Brasil, dentre elas a burocracia 

devido à demora para preencher os requisitos de acordo com o cadastro nacional, apontando 

também as numerosas exigências que as famílias fazem para adotar.    

Sobre adoção, pode-se definir como inclusão num ambiente familiar, de forma 

decisiva e com obtenção de vínculo jurídico próprio da filiação, de acordo com as normas 

legais em vigência, de uma criança que se encontra desassistida por diferentes circunstâncias, 

ou seja: pais que morreram ou são desconhecidos, ou não querem assumir o compromisso 

parental, ou a autoridade competente os julgam incompetentes, sem o mínimo de condição 

para criar uma criança (DINIZ, 2010).  

Diante disso, e gerada uma questão preocupante sobre as pessoas que desejam adotar e 

suas exigências (a idade da criança, cor da pele, sexo etc.) que dificultam o processo da 
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adoção. Levando em consideração que muitos dos adotantes tem a preferência por crianças na 

qual possuem uma faixa etária de 0 a 5 anos. Aqueles com a faixa etária de 6 a 17 anos 

seguem aguardando ansiosamente a oportunidade de virem a ser adotados (LOBO, 2016). 

Assim sendo, em função da necessidade de compreender e superar as dificuldades da 

adoção, identificar os meios legais e os entraves é que esta pesquisa ganha importância no 

sentido de tornar viável o processo de adoção, de maneira que tanto as crianças em situação 

de carência familiar, também pessoas ou casais em busca de adoção e ainda, a própria 

sociedade que necessita que estas crianças tenham o necessário acompanhamento para se 

tornarem adultos íntegros, o que vem justificar a sua realização, pois servirá de subsídios para 

reflexão para outras famílias a também se engajarem neste programa social. 

 

 

2 METODOLOGIA 

 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento do artigo foi fundamentada pela 

abordagem qualitativa e pelo método dedutivo, com pesquisas bibliográficas utilizando-se de 

materiais e pesquisas encontrados em livros e artigos científicos. 

 

 

3 DISCUSSÕES, RESULTADOS E/OU ANÁLISE DE DADOS 

 

Não é uma tarefa simples realizar uma definição sobre o instituto da adoção, pois sua 

conceituação não é puramente jurídica. O instituto mencionado está diretamente associado a 

valores de ordem social, econômica e moral. Apresenta-se alterações na conceituação 

conforme a época ou sociedade a qual se encontra. (GAMA; SILVA; FREITAS, 2017). 

Segundo Brauner e Aldrovandi (2010), a adoção é um modo de perpetuação, pois 

possibilita trazer a existência de um filho associando-se aos pais, não pelo sangue, mas por 

um ato de amor juridicamente amparado. O vínculo de filiação se estabelece de origem civil. 

Coloca-se que a adoção desfaz o modelo heteroparental e biológico determinado pela 

natureza, originariamente a adoção foi destinada para solucionar casos de casais 

diagnosticados como inférteis. Com o decorrer do tempo o instituto foi reformulado, as 

gradativas leis apresentaram em sua redação alterações que amplificaram seu uso. Fazendo 

com que altere a perspectiva sobre adoção não sendo mais considerada como um ato de 

bondade e sim como uma possibilidade de criar um filho pelo método não biológico 
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Anteriormente, tinha-se três espécies de adoção, à brasileira, civil e plena. A adoção à 

brasileira ocorre quando casais registram o filho de outra pessoa de comum acordo sem o 

devido processo judicial. A adoção civil não integrava a criança totalmente na família do 

adotante, conservando-se o adotado ligado aos seus parentes consanguíneos, com exceção ao 

poder familiar, era a tradicionalmente regulada pelo Código Civil de 1916. Por fim a adoção 

plena proporcionava a total integração do adotado na família do adotante (GONÇALVES  

2012). 

Atualmente a adoção adquiriu foro de instituição pública, deixando aquele cunho 

privado que se fundamentou sob a vigência do Código Civil de 1916.  Não se concebe por 

posicionamento apenas consensual, fixado através de escritura pública. Há obrigatoriamente a 

atuação do Estado. Sustentada na ideologia do melhor para a criança e do adolescente, a 

adoção antes de obter a concordância mútua, passa pela análise do judiciário, sendo feita a 

avaliação, por seus órgãos auxiliares e sob assistência do Ministério Público, as verdadeiras 

condições dos envolvidos na paternidade civil (NADER 2016). 

Conforme Dias, Silva e Fonseca (2008) ainda que se tenha iniciado em nosso país, um 

novo ponto de vista sobre a cultura da adoção, que busca atender a precisão da criança em 

fazer parte de uma família, a tristeza da criança na fila de espera para ser adotada é 

intensificada quando ela não possui os requisitos exigidos pelo adotante. 

Para Camargo (2005) as dificuldades para adoção são geradas a partir da falta de 

compatibilidade entre crianças que estão na espera para serem adotadas e as preferências dos 

pretendentes em busca de adotar, que idealizam um perfil de crianças com certas 

características muitas das vezes divergentes aos perfis encontrados. 

A atual situação acerca das crianças abrigadas em instituições carrega algumas causas 

que justificam a lentidão no processo de adoção: optações por sexo, limitação na idade e 

preferência por adotar crianças que não possuem irmãos. Neste cenário são visualizados 

muitos obstáculos acerca da adoção mesmo com a criação do ECA, estabelecendo os direitos 

da criança e do adolescente. A começar pela burocracia que prorroga o tempo de espera, 

dentre elas são encontradas as idealizações dos pais que pretendem adotar um bebê recém-

nascido, branco ou com traços que sejam semelhantes com os de suas famílias, para que não 

seja perceptível a ausência de semelhança. Fazem parte também do perfil exigido pelas 

adotantes crianças que não possuem problemas de saúde ou doenças conhecidas 

(BRANGANÇA; PEREIRA JUNIOR, 2015). 
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4 CONCLUSÕES 

  

Dessa forma ao abordar uma realidade em que há a possibilidade de compreender as 

questões sociais fruto do confronto entre a teoria e a realidade de crianças que estão em busca 

de um lar justifica a importância dessa pesquisa.  

Logo temos a conceituação da adoção sendo um ato jurídico entre a pessoa que deseja 

adotar e a criança adotada, onde inicia-se a paternidade e filiação civil. Para que adoção 

aconteça e necessário a atuação do Estado visando sempre o melhor interesse da criança e do 

adolescente. 

O processo de adoção no Brasil e cercado por algumas dificuldades o que explica a 

morosidade durante o seu processo. Um dos obstáculos identificados é a preferência por 

crianças com determinadas características exigidas pelo adotante, quando não são encontradas 

continuam na fila de espera. 

Diante do exposto, no processo de adoção são encontradas dificuldades, burocracias 

vinculadas ao Cadastro Nacional e também as exigências feitas pelas famílias o que 

impossibilitam o fato de ser um processo feito com celeridade. Ao findar essa pesquisa 

pretende-se analisar se pode haver alguma possibilidade de melhora no quadro exibido  
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